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DECISÃO

Vistos etc. 1. Trata-se de impugnação interposta porJosé Alves de Souza Filho, ex- servidordeste Tribunal, relativamente aos valores contidos
noTermo de Constituição de Crédito NãoTributável, em decorrência do recebimento indevido de remuneração à fl. 247, sob alegação de que não
tem condições financeiras para quitar a dívida. 2. Nesse contexto, a Consultoria Jurídica exarou o Parecer n° 497/2015, consubstanciado às fls.
251/253, o qual foi ratificado pelo Consultor Jurídico, opinandopela negativada impugnação, porquantoas razões apresentadas são insuficientes
para que se produza entendimento divergente. 3. Ao tempo em que aprovo, por seus próprios e jurídicos fundamentos, o Parecer exarado pela
Consultoria Jurídica, acolho a proposição nele contida para conhecer a impugnação interposta e, no mérito, julgá-la improcedente, em face da
ausência de fatos que justifiquem a inexigibilidade do crédito indevidamente auferido e considerando que a negativa de restituição configura
enriquecimento sem causa em prejuízo do erário. Publique-se. Cumpra-se.

Desembargador Frederico Ricardo de Almeida Neves

Presidente

Republicado por ter saído com incorreção no Diário da Justiça Eletrônico do dia 08.04.2015.

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO

0 PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO, DES. FREDERICO RICARDO DE ALMEIDA NEVES, EXAROU EM DATA
DE 14/04/2015 A SEGUINTE DECISÃO:

PROCESSO N° 0339/2015 - CJ (RP 023244/2015)

INTERESSADO: Ênio José Alves de Carvalho Sá

ASSUNTO: Pagamento de honorários advocatícios

DECISÃO

Trata-se de procedimento administrativo pelo qual o requerente, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/PE sob o n° 36.399, requer o arbitramento
de honorários em seu favor, a serem pagos pelo Estado de Pernambuco, em razão de ter sido nomeado para atuar na qualidade de defensor ad
hoc pelo Juiz de Direito do 1a Vara dos Feitos relativos a Entorpecentes da Capital, em substituição a Defensor Público ausente em audiência
datada de 26.11.2014, às 15:00 (fls. 03/07). Nesse contexto, a Consultoria Jurídica exarou o Parecer n° 514/2015 - CJ, de fls. 10/12, o qual foi
ratificado pelo Consultor Jurídico, opinando pelo indeferimento do pleito, considerando que o requerente não juntou aos autor prova da prestação
da mencionada atividade advocatícia, bem como porque o Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco não é parte legítima para efetuar o
pagamento buscado, nos termos do art. 22, §1°, da Lei Federal n° 8.906/1994 do Estatuto da OAB e art. 1 o do Provimento n° 04/2010 do
Conselho da Magistratura do TJPE (STF - Al 730.925). Em sucessivo, vieram conclusos os presentes autos. É o relatório. Decido. Da análise dos
autos, constata-se que é devida a percepção de honorários advocatícios fixados pelo Juiz e pagos pelo Estado, segundo tabela organizada pelo
Conselho Seccional da OAB, quando houver indicação de advogado dativo ou ad hoc para o patrocínio da causa de juridicamente necessitado,
na impossibilidade de atuação da Defensoria Pública no local da prestação do serviço, devidamente comprovada nos autos, nos termos do art.
22, §1°, da Lei Federal n° 8.906/1994 do Estatuto da OAB e art. 1 o do Provimento n° 04/2010 do Conselho da Magistratura do TJPE (STF - RE
1 03950/SP e Al 730.925). No entanto, no caso concreto, evidencia-se que não compete a este Tribunal honrar tal pagamento. Posto isso, com
fundamento nos dispositivos invocados, bem como no referido opinativo da Consultoria Jurídica, INDEFIRO o pedido, por falta de amparo legal

Desembargador Frederico Ricardo de Almeida Neves

Presidente

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PROVIMENTO CONJUNTO N° 03/2015

EMENTA : Regulamenta a 4a etapa da implantação do sistema de Selo Digital de Fiscalização dos Serviços Notariais e Registrais no Estado
de Pernambuco, contemplando as Serventias do interior elencadas na tabela em anexo, acrescenta normas administrativas ao Projeto Piloto,
e dá outras providências.
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